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Artigo

Gastos municipais 
e crédito rural na 
produtividade agrícola
Resumo – Este artigo investiga a influência dos gastos pú-
blicos municipais com a agricultura e do crédito rural sobre 
a produtividade da terra no Brasil, com base em dados de 
2017. A análise apoia-se na hipótese de que, dadas as de-
sigualdades regionais e as limitações no alcance das polí-
ticas federais, os gastos em nível municipal exercem papel 
relevante na indução da produção agrícola. Utiliza-se uma 
função de produção Cobb-Douglas estimada por mínimos 
quadrados em dois estágios (MQ2E), incorporando variá-
veis instrumentais para contornar a endogeneidade do 
crédito. A base empírica integra dados do Censo Agrope-
cuário (IBGE) e do Finanças do Brasil (Finbra) – Secretaria 
do Tesouro Nacional – e informações sobre crédito rural do 
Banco Central. Os resultados indicam que os insumos pro-
dutivos, especialmente os gastos com tecnologia, têm im-
pacto significativo na produtividade. O crédito rural tam-
bém exibe efeito positivo, embora de magnitude reduzida, 
possivelmente por causa da sua distribuição concentrada. 
Os efeitos dos gastos municipais variam regionalmente: 
apenas no Nordeste, os coeficientes foram estatisticamen-
te significativos, com destaques para Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Sergipe e Bahia. Esse achado sugere que, 
em contextos de menor acesso ao crédito formal, a atua-
ção municipal por meio de investimentos diretos, extensão 
rural e compras públicas pode exercer papel compensató-
rio relevante. O estudo reforça a importância de políticas 
públicas sinérgicas entre os diferentes entes federativos e 
evidencia que a efetividade dos gastos está condicionada 
às especificidades regionais, ao desenho institucional e à 
articulação com outras políticas estruturantes.

Palavras-chave: desenvolvimento regional, heterogeneida-
de espacial, investimento público, políticas públicas rurais. 

Municipal expenditure and rural 
credit in agricultural productivity

Abstract – This article examines the influence of municipal 
agricultural expenditure and rural credit on land productivity 
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in Brazil, based on 2017 data. The analysis is guided by the hypothesis that, in a country marked by regional 
inequalities and limited federal policy reach, municipal-level expenditure plays a relevant role in fostering 
agricultural output. A Cobb-Douglas production function is estimated using Two-Stage Least Squares (2SLS), 
with instrumental variables to address the endogeneity of credit. The empirical base combines data from 
the Agricultural Census (IBGE), Finanças do Brasil – Finbra (National Treasury Secretariat), and rural credit 
records from the Central Bank of Brazil. Results show that productive inputs, particularly technology-related 
expenditure, significantly impact land productivity. Rural credit also shows a positive effect, though with 
reduced magnitude, possibly due to its geographic concentration. The effects of municipal expenditure 
vary across regions: only in the Northeast were the coefficients statistically significant, especially in the 
states of Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, and Bahia. This finding suggests that in areas with 
limited access to formal credit, municipal governments – through direct investment, rural extension, and 
public procurement – can play a compensatory role. The study underscores the importance of coordinated 
public policies across government levels and highlights that the effectiveness of expenditure depends on 
regional conditions, institutional design, and integration with broader development strategies.

Keywords: regional development, spatial heterogeneity, government investment, agricultural policies.

Introdução
Os gastos públicos na agricultura desempe-

nham papel estratégico no fortalecimento do setor, 
contribuindo para o desenvolvimento rural, a se-
gurança alimentar e a redução das desigualdades 
(Santos & Freitas, 2017). A atuação do Estado tam-
bém é central na provisão de bens essenciais e na 
mitigação de riscos climáticos e sanitários. Contudo, 
políticas federais como o crédito rural enfrentam li-
mitações estruturais, entre as quais se destacam a 
concentração geográfica dos recursos e a prioriza-
ção de regiões já desenvolvidas, refletindo uma ló-
gica de alocação baseada no número de ofertantes 
(Assunção et al., 2018).

Em um cenário de ampla heterogeneidade 
territorial, a distribuição equitativa de recursos pú-
blicos torna-se desafiadora, e políticas desenhadas 
em âmbito nacional podem não atender às especi-
ficidades locais de forma eficiente. Paralelamente, 
observa-se a crescente presença do setor privado no 
financiamento da agricultura e na oferta de serviços 
técnicos e insumos, abrangendo, inclusive, pesqui-
sa, assistência técnica e fornecimento de máquinas 
e implementos (Garcia Junior, 2014; Salles-Filho & 
Bin, 2014). Apesar disso, a oferta privada costuma 
privilegiar grandes propriedades (Pereira & Castro, 
2021), o que contribui para acirrar desigualdades re-
gionais. Ao mesmo tempo, o orçamento federal do 
Ministério da Agricultura tem diminuído em termos 
relativos, mesmo diante da expansão do crédito ru-
ral (Brasil, 2022, 2023), cujo acesso, porém, pode ser 
restringido em contextos de juros elevados (Castro 
et al., 2014; Dias et al., 2023).

A redução da participação federal no finan-
ciamento da agricultura evidencia a crescente im-

portância dos repasses e das ações executadas por 
estados e municípios (Buainain et al., 2013; Nunes 
et al., 2020;  Amaral & Bacha, 2023). Diante das in-
certezas operacionais das políticas nacionais e das 
dificuldades de alcance territorial, as administra-
ções municipais tendem a demonstrar maior agili-
dade na identificação de demandas e na alocação 
de recursos públicos. Segundo dados do Ministério 
da Fazenda (Brasil, 2011), as despesas com agricul-
tura representam, em média, 8,5% do orçamento 
municipal.

Entre os mecanismos locais, as emendas par-
lamentares têm ganhado destaque ao viabilizar 
aquisições de máquinas, equipamentos e estrutu-
ras para apoio à produção, como patrulhas meca-
nizadas, estradas vicinais, sistemas de irrigação e 
unidades de beneficiamento agroindustrial (Braga 
& Martins, 2023). Além disso, o apoio à extensão 
rural – muitas vezes, em parceria com órgãos esta-
duais – tem papel relevante na difusão de práticas 
sustentáveis, no uso adequado de insumos e na 
valorização da agricultura familiar (Castro & Pereira, 
2017; Pereira & Castro, 2021; Amaral & Bacha, 2023).

Nesse contexto, a literatura tem reconhecido 
a influência positiva de insumos tecnológicos, ex-
tensão rural e crédito sobre a produtividade agríco-
la (Santos & Braga, 2013; Helfand et al., 2015; Silva & 
Ferreira, 2016; Gasques et al., 2017, 2020; Helfand & 
Taylor, 2021; Dias et al., 2023). Entretanto, esses efei-
tos não são uniformes. Santos & Braga (2013) iden-
tificaram impactos positivos do crédito rural sobre 
a produtividade da terra apenas no Nordeste. De 
forma similar, Gasques et al. (2020) apontam que, 
embora a produtividade tenha aumentado no País 
entre 2006 e 2017, a evolução foi desigual entre as 
regiões.
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No plano internacional, Heisey et al. (2011), 
Matchaya (2020) e Vollaro et al. (2021) também in-
dicam que investimentos públicos agrícolas geram 
ganhos em produtividade e crescimento. Apesar 
disso, a atuação dos governos locais, particular-
mente os efeitos dos gastos municipais sobre a pro-
dutividade agrícola, permanece pouco explorada 
na literatura, especialmente a brasileira.

Diante disso, este trabalho busca responder 
à seguinte pergunta: como os gastos públicos mu-
nicipais com a agricultura e o crédito rural influen-
ciaram a produtividade da terra nos municípios 
brasileiros em 2017? A análise considera a hipótese 
de que, diante de desigualdades regionais e limita-
ções no alcance das políticas federais, os gastos em 
nível municipal exercem papel relevante na indu-
ção da produção agrícola. A contribuição central do 
estudo está na modelagem da tecnologia agrícola 
sob a forma de uma função de produção, incorpo-
rando variáveis fiscais municipais e aplicando uma 
estratégia econométrica com correção para en-
dogeneidade. O objetivo específico é mensurar as 
elasticidades desses gastos sobre a produtividade 
e verificar a existência de efeitos diferenciados por 
macrorregião.

Metodologia

Modelo econométrico e 
estratégica empírica1

O modelo escolhido para alicerçar o trabalho 
foi a função de produção Cobb-Douglas (CD), am-
plamente utilizada por representar bem a relação 
entre output e inputs e por ser simples de estimar. 
Entretanto, a função impõe restrição à elasticidade 
de substituição (igual a um), e pressupõe-se que ela 
seja homogênea. Para que a CD apresente retornos 
constantes de escala2, ela deve satisfazer a condição 
de homogeneidade de grau um (a função de pro-
dução CD é homogênea de grau um, e isso significa 
que a relação entre inputs e output não muda quan-
do todos os inputs são escalados por uma constan-
te). Apesar de poder assumir retornos crescentes ou 
decrescentes, a função poderia, nesses casos, exibir 
elasticidades negativas e não passaria no teste de 

nível de significância. Diante disso, a forma algébri-
ca é expressa como

(1)
+  4

i = 1

6

i = 5lnyi(x, z, c, g, e) = �0 +   ��i Xi +  �i Zi

em que y representa a produtividade da terra, me-
dida como valor da produção agrícola, buscando 
incluir todas as atividades agrícolas do município, 
dividida pela área total; o vetor X, mão de obra, má-
quinas, capital animal e gastos em insumos tecno-
lógicos; Z, as médias anuais das variáveis climáticas 
(temperatura e precipitação); C, a variável de mon-
tante de crédito; G, os gastos públicos municipais 
com agricultura; parc_ext, a parcela de agricultores 
que contaram com extensão rural; e ε, o erro alea-
tório, que segue média zero e distribuição normal. 
Todas as variáveis são descritas na próxima sub-
seção e estão em logaritmo, exceto parc_ext, que 
corresponde a uma proporção. Na Equação 1, será 
adicionada uma interação entre a variável de gastos 
públicos municipais destinados à agricultura e as 
regiões (macrorregiões brasileiras). Por se tratar de 
uma CD, todas as variáveis do vetor Xi foram divi-
didas pela área total, para garantir o retorno cons-
tante de escala aos inputs. Dessa forma, a variável 
em relação à área total não vai compor a equação 
estimada, mas será utilizada como a variável de 
normalização.

Os diferentes montantes de crédito rural nos 
municípios podem ser influenciados por fatores não 
observados e observáveis, uma vez que o crédito 
não é distribuído de forma aleatória. Isso pode le-
var a problemas de endogeneidade no modelo, já 
que a variável de crédito pode estar correlacionada 
com o erro, influenciando os resultados. Para testar 
essa possível endogeneidade, foi aplicado o teste de 
Durbin-Wu-Hausman, que confirmou que a variável 
crédito rural é, de fato, endógena. Dessa forma, a 
equação 1 não é capaz de capturar o efeito causal, 
pois não foi definida uma estratégia de identificação 
para a amostra, nem um contrafactual. Além disso, 
não foi determinado um experimento natural que 
permitisse identificar o efeito causal do crédito rural. 
Portanto, torna-se necessário adotar uma estraté-
gia de identificação que permita separar a variação 

1	 As questões econométricas e explicações teóricas foram retiradas de Angrist & Pischke (2009).
2	 No caso da agricultura brasileira, Alves et al. (2012), Helfand et al. (2015) e Neves et al. (2019) consideram que o setor exibe retornos constantes 

de escala.
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exógena da variável endógena de interesse, para 
garantir estimativas causais consistentes.

A estratégia de identificação é fundamental, 
pois define a forma como os dados observáveis são 
utilizados para se aproximar do experimento ideal. 
O experimento ideal refere-se a uma mudança exó-
gena e aleatória em uma amostra suficientemente 
grande, como uma alteração na legislação de aces-
so ao crédito. Nesse contexto, a mudança na lei (ou 
o experimento ideal) cria condições nas quais os 
indivíduos elegíveis ao crédito têm as mesmas pro-
babilidades de obter financiamento.

Todavia o experimento ideal é hipotético 
na maioria das vezes. Na prática, existem diversos 
critérios que diferenciam os produtores quanto ao 
acesso ao crédito, como a assimetria de informa-
ções e as dificuldades relacionadas às exigências 
documentais, patrimoniais e financeiras impostas 
pelos bancos e cooperativas (Sambuichi et al., 2012; 
Alves et al., 2022; Machado et al., 2023).

Assim, a estratégia de identificação deve 
buscar fontes de variação exógena no acesso ao 
crédito, ou seja, é necessário encontrar fatores 
que modifiquem a possibilidade de o produtor, 
em determinado município, ter acesso ao crédito 
de maneira independente das características não 
observáveis. Uma solução para isso é usar a abor-
dagem das variáveis instrumentais, que precisa ser 
relevante e atender à restrição de exclusão (redun-
dância e aleatoriedade). 

Neste trabalho, como em Machado et al. 
(2023), o número de agências bancárias por muni-
cípios corresponde à variável instrumental. Isso se 
deve ao fato de que as instituições financeiras, in-
cluindo as cooperativas, são os principais canais de 
distribuição do crédito rural, e, diante das mudanças 
recorrentes e sem aviso prévio das regras operacio-
nais, além do público-alvo de perfil cultural, social 
e regional heterogêneo, esse instrumento ganha 
destaque nesse cenário (Silva, 2015; Assunção et 
al., 2018; Alves et al., 2022). Além disso, alguns mu-
nicípios, principalmente os localizados em regiões 
menos produtivas, enfrentam limitações de acesso 
aos recursos por causa do baixo número de agên-
cias bancárias e cooperativas. Ou seja, o número 
de agências bancárias e cooperativas pode influen-
ciar a probabilidade de buscar, ou não, o financia-
mento (Assunção et al., 2018). De toda forma, cabe 
destacar, o número de agências não interfere dire-
tamente no nível de produtividade ou na adoção 

dos insumos tecnológicos, já que essa decisão está 
interligada a fatores como habilidade, escolaridade 
e conhecimento sobre as novas tecnologias e técni-
cas agrícolas. 

O modelo foi estimado pelo método de mí-
nimos quadrados em dois estágios (MQ2E), que é 
uma abordagem que emprega variáveis instrumen-
tais para controlar a endogeneidade e obter estima-
tivas consistentes e não viesadas. O MQ2E envolve 
duas fases principais: i) a primeira estima a relação 
entre a variável endógena e a variável instrumental; 
e ii) a segunda usa os valores preditos da primeira 
para fazer a estimativa do modelo de interesse.

 Na primeira fase, a variável endógena – no 
caso, o crédito rural – é regredida sobre a variável 
instrumental agências bancárias, que deve ser exó-
gena ao erro do modelo, ou seja, deve ser correla-
cionada com a variável explicativa crédito, mas não 
com o erro da equação original. A regressão de 
crédito rural sobre agências bancárias é dada pela 
equação

(2)
5

i = 2

7

i = 6
lnCi = �0 + �1 agênciasi +  �i Xi +  +  �i Zi

em que agências corresponde à variável instrumen-
tal. Os valores ajustados resultantes dessa regres-
são refletem a parte da variabilidade do crédito que 
é explicada pelo instrumento agências, e não por 
fatores não observados que possam estar correla-
cionados com o erro do modelo.

Na segunda fase, os valores ajustados do 
crédito da primeira fase são usados para estimar a 
equação principal do modelo, que busca mensurar 
a influência dos gastos governamentais sobre a 
produtividade da terra:

(3)
4

i = 1

6

i = 5lnyi(x, z, c, g, e) = �0 +  �i Xi +  +  �i Zi

Aqui, yi é a variável dependente (produtivida-
de da terra), e Ĉi são os valores ajustados da variável 
endógena Ci (crédito rural). A utilização de Ĉi como 
substituto para Ci garante que a variável explicativa 
não esteja mais correlacionada com o erro εi, resol-
vendo o problema de endogeneidade e resultando 
em uma estimativa consistente de α7.

Tendo isso em vista, e considerando-se que 
o modelo é exatamente identificado, foi realizado 
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o teste F na primeira etapa. Além disso, foram cal-
culadas as correlações entre as variáveis e aplicado 
o teste de Wald para verificar suas significâncias. As 
estimações foram calculadas com o Stata 15, e as fi-
guras foram elaboradas no GeoDA.

Dados: fonte, tratamento 
e variáveis utilizadas

As três principais fontes de dados utilizadas 
neste trabalho foram o Censo Agropecuário de 
2017, as informações do Bacen sobre crédito rural 
(Bacen, 2023) e Finanças do Brasil (Finbra, 2017), 
para modelar a tecnologia agrícola como função de 
produção em nível municipal. Os dados foram reti-
rados de fontes que correspondem a cortes trans-
versais (cross section).

A data de referência do Censo Agropecuário 
2017 foi o dia 30 de setembro de 2017. Para o pe-
ríodo de referência, ao qual foram relacionados 
todos os dados sobre a propriedade – produção, 
área e  volume de trabalho durante o ano, entre 
outras –, adotou-se o período de 1º/10/2016 a 
30/9/2017 (IBGE, 2019). O censo é disponibilizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), por meio do Sistema IBGE de Recuperação 
Automática (Sidra)3, e abrange 5.412 municípios. 
Entretanto, a amostra deste trabalho é menor do 
que a disponibilizada pelo censo, por causa da per-
da de observações na intersecção com a base de 
dados do Finbra. Ela é composta por 3.890 municí-
pios, ou seja, corresponde a aproximadamente 70% 
do total de municípios brasileiros, sendo 279 na re-
gião Norte (62% dos municípios da região), 1.184 no 
Nordeste (71%), 1.194 no Sudeste (71%), 914 no Sul 
(76%) e 319 no Centro-Oeste (68%).

Em relação ao Censo Agropecuário de 2017, 
têm-se as seguintes variáveis:

Produtividade da terra – foi construída levan-
do-se em consideração o valor bruto da produção 
(VBP) dividido pelo insumo área total explorada. Os 
valores contabilizados pelo VBP são: produção ani-
mal de grande porte, médio porte, aves e pequenos 
animais; produção vegetal, lavouras permanentes, 

lavouras temporárias, horticultura, floricultura, sil-
vicultura e extração vegetal. Não será contabiliza-
do, neste trabalho, o VBP da agroindústria. O VBP é 
mensurado em mil reais. A variável foi normalizada 
(dividida) pelo insumo área total do estabelecimen-
to (terra), para se obter a produtividade da terra  
(R$ mil/ha). Terra corresponde à área total dos es-
tabelecimentos agropecuários (ha) que registraram 
produção de lavouras temporárias e permanentes, 
horticultura e floricultura, pecuária e criação de ou-
tros animais.

Inputs

Mão de obra – seguindo Bragagnolo et al. 
(2021), corresponde ao total de pessoas ocupadas 
em estabelecimentos agropecuários, com ou sem 
parentesco com o produtor.

Máquinas – utilizada como proxy para capital, 
como em Bragagnolo et al. (2021), e corresponde 
ao número de tratores. Neste trabalho, foi acres-
centado o número de semeadeiras ou plantadeiras, 
colheitadeiras e adubadeiras ou distribuidoras de 
calcário.

Capital animal – corresponde ao número de 
cabeças de gado, em milhares de equivalentes de 
gado, construída com pesos fornecidos por Hayami 
& Ruttan (1985)4.

Despesas tecnológicas – é utilizada por 
Helfand et al. (2015) e Freitas et al. (2021) e corres-
ponde à soma das despesas, em milhares de reais, 
com adubos e corretivos, sementes e mudas, agro-
tóxicos, medicamentos para animais, sal, ração e 
outros suplementos, além de energia elétrica, com-
bustíveis e lubrificantes. 

Área total – soma da área dos estabelecimen-
tos agropecuários, excluindo os valores relativos 
à pesca e aquicultura. Ressalta-se que essa variá-
vel é empregada como normalizadora dos inputs 
supracitados.

Parcela de estabelecimentos com extensão – 
corresponde ao número de estabelecimentos que 
receberam orientação técnica dividido pelo número  
total de estabelecimentos5.

3 	Ver: <https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censo-agropecuario/censo-agropecuario-2017>.
4	 Este trabalho considerou o número de cabeças de vacas ordenhadas, bovinos, galinhas, galos, frangas, frangos, pintos, além de suínos. Essas 

espécies equivalem a mais de 90% do total das criações animais no Brasil. Os pesos para agregação, baseados em Hayami & Ruttan (1985), são 
1,00 para bovinos e outras espécies equinas; 0,25 para suínos; e 12,50 por mil cabeças de aves. 

5 	IBGE (2019).
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Despesas empenhadas – corresponde às des-
pesas dos municipios com a agricultura em 2017, 
mensuradas em reais, e retiradas do Finbra. O Finbra 
consolida as informações das declarações recebidas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, por determi-
nação da Lei Complementar 101/20006, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Tal banco de dados 
contém um conjunto de informações contábeis e 
fiscais7, enviadas pelos entes da Federação sobre 
a execução orçamentária e financeira dos municí-
pios8. Esses dados serão incluídos no modelo de 
modo agregado, já que poucos são os municípios 
que desagregam ou possuem gastos para algu-
mas variáveis que compõem a função de despesas 
empenhadas. Os valores agregados são a soma 
referente aos gastos municipais com administra-
ção geral, abastecimento, extensão rural, irrigação, 
promoção da produção vegetal e animal e defesa 
sanitária vegetal e animal.

No modelo, foi criada a variável despesas 
empenhadas/área total, fazendo interação com va-
riáveis geográficas (macrorregiões e estados), para 
verificar a produtividade média da terra em relação 
às despesas por macrorregião e por estado. Nessa 
interação, as macrorregiões e estados são estima-
dos como efeito fixo. A variável despesas empenha-
das/área total foi dividida pela área total, já que ela 
segue a normalização dos insumos e da produtivi-
dade da terra da equação estimada, podendo cap-
tar o efeito de produtividade parcial e controlar a 
produtividade parcial em nível de município.  

Montante de crédito rural – seguindo Borges & 
Parré (2022), Gasques et al. (2017) e Machado et al. 
(2022), corresponde ao valor total dos contratos de 
crédito rural, em reais, para 2016, e é disponibilizada 
pelo Bacen (2023). 

Temperatura média e precipitação média – 
os dados foram disponibilizados por Terrestrial 
Hydrology Research Group (THRG), por meio da 
metodologia descrita por Sheffield et al. (2006), 
em graus Celsius (ºC) e milímetros (mm) de chuva. 
Ambas foram mensuradas pela média anual, como 
em Dias et al. (2023).  

Na estimação, foi necessário o uso de variável 
instrumental. Neste trabalho, como em Machado et 
al. (2023), adotou-se o número de agências bancá-
rias de cada município. As informações sobre a va-
riável estão disponíveis na Estatística Bancária por 
Município (Estban), de 30/9/2017. A Estban é uma 
publicação do Banco Central do Brasil que fornece 
dados mensais sobre a presença e o funcionamento 
de agências bancárias, além de informações sobre 
volume de depósitos, crédito e outras operações, 
segmentadas por município.

Em relação aos valores atípicos (outliers), 
diferentemente de Helfand et al. (2015), que eli-
minaram os extremos das amostras, eles foram 
recodificados para valores menos extremos. 
Redistribuir os outliers nas caudas da distribuição é 
uma abordagem alternativa em situações em que 
é importante mantê-los, mas se deseja evitar sua 
influência excessiva na interpretação dos dados. 
Já que o objetivo aqui é evidenciar e verificar a 
influência dos gastos governamentais em um país 
com heterogeneidades regionais, mantê-los pode 
ser útil para a interpretação dos resultados. Neste 
trabalho, os 5% dos valores mais baixos foram re-
codificados para o valor do quinto percentil, e os  
5% dos valores mais altos foram recodificados para 
o valor do percentil 95.

Resultados e análises

Descrição dos dados

As Tabelas 1 e 2 mostram as estatísticas des-
critivas das variáveis utilizadas, e a Figura 1 mostra 
os mapas da distribuição das principais delas.

Em relação às despesas empenhadas, que 
correspondem ao valor das despesas dos municí-
pios, a média nacional é de R$ 607.317,10. Quando 
a análise é feita por macrorregião, apenas no Sul 
a participação média das prefeituras é superior à 
média nacional, com R$ 951.025,70, e 68,38% dos 
municípios dessa região receberam valores acima 
da média nacional. O Centro-Oeste é a região com 
o menor gasto municipal médio: R$ 415.589,00. 

6 Brasil (2000).
7	 Os recursos financeiros de origem tributária pertencentes aos municípios são do Fundo de Participação dos Municípios (parcela relativa ao IR e 

ao IPI), Fundo de Exportação (parcela relativa ao IPI repassada pela União ao Estado), Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR), Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, arrecadado pelo Estado (ICM/ICMS), Imposto sobre Transmissão intervivos de Bens Imóveis (ITBI), 
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (arrecadado pelo Estado (IPVA), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e 
Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU). Em relação a estes dois últimos, 100% do recurso pertence aos municípios (Brasil, 2005).

8	 Martini et al. (2023). Mais informações em: <https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/consulta_finbra/finbra_list.jsf>.

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/consulta_finbra/finbra_list.jsf
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Tabela 1. Análise descritiva das variáveis, Brasil, em 2017.

Variável Média Desvio padrão

Valor bruto da produção (R$ mil) 90.455,81 183.116,40

Produtividade da terra(1) (R$ mil/ha) 2,23 3,21

Mão de obra (pessoa) 2.921,99 3.019,01

Máquinas (unidade) 403,26 620,94

Capital animal (número de cabeças) 163.288,50 5.751.236

Despesas tecnológicas (R$ mil) 35.295,71 84.954,86

Parcela (extensão) 0,28 0,23

Despesas empenhadas (R$) 607.317,10 579.668,20

Montante de crédito (R$ milhão) 2,23 3,31

Agências bancárias (unidade) 2,32 5,20
Nota: 3.890 observações.
(1) Neste trabalho, a produtividade da terra corresponde ao valor bruto da produção dividido pela área total. 

Fonte: elaborado com dados de Finbra (2017), Bacen (2023) e IBGE (2023).

Tabela 2. Análise descritiva das variáveis, por região, em 2017.

Variável Número de 
observações Média Desvio padrão

Norte

Valor bruto da produção (R$ mil) 279 81.279,39 95.038,86

Produtividade da terra(1) (R$ mil/ha) 279 0,79 1,90

Despesas empenhadas (R$) 279 603.652,90 587.891,90

Montante de crédito (R$ milhão) 279 2,08 2,74

Agências bancárias (unidade) 279 1,93 3,85

Nordeste

Valor bruto da produção (R$ mil) 1.184 35.300,88 117.340,20

Produtividade da terra(1) (mil/ha) 1.184 1,09 2,94

Despesas empenhadas (R$) 1.184 511.441,40 538.198,60

Montante de crédito (R$ milhão) 1.184 0,65 1,52

Agências bancárias (unidade) 1.184 1,52 3,56

Sudeste

Valor bruto da produção (R$ mil) 1.184 82.737,65 122.774,20

Produtividade da terra(1) (R$ mil/ha) 1.184 2,44 3,15

Despesas empenhadas (R$) 1.194 491.362,80 528.977,00

Montante de crédito (R$ milhão) 1.194 1,90 2,82

Agências bancárias (unidade) 1.184 2,94 6,02

Sul

Valor bruto da produção (R$ mil) 914 106.515,90 118.363

Produtividade da terra(1) (R$ mil/ha) 914 4,16 3,43

Despesas empenhadas (R$) 914 951.025,70 585.626

Montante de crédito (R$ milhão) 914 3,58 3,84

Agências bancárias (unidade) 914 2,64 6,04

Centro-Oeste

Valor bruto da produção (R$ mil) 319 286.067,80 451.040

Produtividade da terra(1) (R$ mil/ha) 319 1,40 1,17

Despesas empenhadas (R$) 319 415.589,00 483.798,6

Montante de crédito (R$ milhão) 319 5,57 4,54

Agências bancárias (unidade) 319 2,35 5,08
(1) Neste trabalho, a produtividade da terra corresponde ao valor bruto da produção dividido pela área total.

Fonte: elaborado com dados de Finbra (2017), Bacen (2023) e IBGE (2023).
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Em relação ao crédito, o Sul e o Centro-Oeste 
apresentam médias superiores à média nacional – a 
média do Centro-Oeste é mais do que o dobro da 
média nacional. Além disso, é importante ressaltar 
que, dos 192 municípios que receberam o montante 
máximo, 144 estão nessas regiões, sendo 84 no Sul 
e 60 no Centro-Oeste. Como pode ser observado na 
Figura 1B, essas regiões possuem, em sua maioria, 
valores concentrados em percentis acima da média 
para a variável. Além disso, verifica-se que essas re-
giões têm as maiores médias de agências bancárias, 
superando até a média nacional. Isso pode estar di-
retamente relacionado ao fato de que maiores mon-
tantes de crédito são mais comuns nessas áreas. A 

maior presença de ofertantes, por sua vez, aumen-
ta o volume disponível para a região e, ao mesmo 
tempo, eleva as chances de o produtor buscar in-
formações sobre a política de crédito. Contudo, o 
alto desvio padrão indica que, apesar de o número 
médio de agências bancarias nessas regiões ser su-
perior à media nacional, sua distribuição pode estar 
concentrada em algumas localidades.

É possível concluir, também pelas Tabelas 
1 e 2, que o valor médio da produção nas regiões 
Centro-Oeste e Sul estão acima da média nacional. 
Esses altos valores podem estar relacionados a fa-
tores como a forte presença de máquinas e tecno-
logia, além da expressiva participação de culturas 

Figura 1. Mapas da distribuição das despesas empenhadas (A), do montante do crédito rural (B), da produtividade da terra(1) (C) 
e das agências bancárias (D), em 2017.
(1) Neste trabalho, a produtividade da terra corresponde ao valor bruto da produção dividido pela área total. 

Fonte: elaborado com dados de Finbra (2017), Bacen (2023) e IBGE (2023).
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com alto valor agregado. O Sul se destaca, ainda, 
em termos de produtividade da terra, com a maior 
média, também acima da média nacional. Por sua 
vez, o Centro-Oeste, apesar dos altos valores de 
produção, possui baixa média de produtividade 
da terra (Tabela 2), superando apenas o Norte e o 
Nordeste. Esse resultado pode estar relacionado à 
construção da variável9, que considera sub-regiões, 
como parte do Pantanal, que não são apropriadas 
para a agricultura. Mas ressalta-se que, apesar do 
resultado médio, existe uma concentração de mu-
nicípios de altas produtividades, normalmente nas 
fronteiras entre municípios (Figura 1C).

Resultados da função de produção

A Tabela 3 mostra os resultados da estimação 
da função de produção CD com a interação entre as 
macrorregiões.

Como a variável crédito rural não é atribuída 
de maneira aleatória, estando relacionada tanto a 
características observáveis quanto não observáveis, 
deve-se garantir que ela seja potencialmente endó-
gena. O teste de endogeneidade de Hausman  re-
sultou em p igual a 0,02, rejeitando a hipótese nula 
no modelo, o que indica que, de fato, a variável é 
endógena.

9	É válido relembrar que, neste trabalho, a produtividade da terra corresponde a valor bruto da produção dividido pela área total de cada 
estabelecimento.

Tabela 3. Estimativa dos parâmetros da função de produção com interação entre macrorregiões brasileiras, em 2017.

Variável MQ2E

Mão de obra 0,1643*** 
(0,0186)

Máquinas 0,0897*** 
(0,0149)

Capital animal 0,0210*** 
(0,0073)

Despesas tecnológicas
0,5883***

(0,02120)

Parcela (extensão)
0,1876

(0,04151)

Crédito rural 0,010*** 
(0,0351)

Temperatura média 0,2447** 
(0,1165)

Precipitação média 0,5982** 
(0,0397)

Interação por região

Norte 0,0389 
(0,0238)

Nordeste 0,0411*** 
(0,0114)

Sudeste 0,0049 
(0,0128)

Sul 0,0036 
(0,0102)

Centro-Oeste 0,0032 
(0,0159)

Constante -3,8062** 
(0,7384)

Prob > χ² 0,0000***

R² 0,8862

Teste de instrumento fraco(1) – estatística F 47,58

Teste de instrumento fraco – teste de Wald (Anderson-Rubin) – estatística χ² 8,43*** 

Teste de subidentificação – estatística LM (Kleibergen-Paap) 48,81***

Notas: 3.890 observações; desvio padrão entre parênteses; *** significativo estatisticamente a 1%; ** significativo estatisticamente a 5%; * significativo estatisticamente a 10%.
(1) Valor crítico a máximo viés 10%: 16,38; valor crítico a máximo viés 15%: 8,96; valor crítico a máximo viés 20%: 6,66; valor crítico a máximo viés 25%: 5,53.
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Tabela 4. Estimativa dos parâmetros da função de 
produção com interação entre os estados da Região 
Nordeste em 2017.

Variável MQ2E

Mão de obra 0,1676*** 
(0,01825)

Máquinas 0,0851*** 
(0,01485)

Capital animal 0,0244*** 
(0,0075)

Despesas tecnológicas 0,5808*** 
(0,0216)

Parcela (extensão) 0,1787*** 
(0,0416)

Crédito rural 0,1193*** 
(0,0363)

Temperatura média 0,2724** 
(0,1158)

Precipitação média 0,5808*** 
(0,0400)

Interação por unidade federativa

Maranhão 0,0237 
(0,0232)

Piauí 0,0231 
(0,0244)

Ceará 0,0645*** 
(0,0325)

Rio grande do Norte 0,0757*** 
(0,0319)

Paraíba 0,1134*** 
(0,0273)

Pernambuco 0,0195 
(0,0349)

Alagoas -0,0069 
(0,0456)

Sergipe 0,1273*** 
(0,0452)

Bahia 0,0388** 
(0,0217)

Constante -4,182321 
(0,7652)

Prob > χ² 0,0000***

R² 0,8856

Teste de instrumento fraco(1) – 
estatística F 45,11

Teste de instrumento fraco – teste 
de Wald (Anderson-Rubin) – 
estatística χ²

11,95***

Teste de subidentificação – 
estatística LM (Kleibergen-Paap) 45,335***

Notas: 3.890 observações; desvio padrão entre parênteses; *** significativo 
estatisticamente a 1%; ** significativo estatisticamente a 5%; * significativo 
estatisticamente a 10%.
 (1) Valor crítico a máximo viés 10%: 16,38; valor crítico a máximo viés 15%: 8,96; valor 
crítico a máximo viés 20%: 6,66; valor crítico a máximo viés 25%: 5,53.

Em relação aos inputs, uma variação de 1% na 
mão de obra, no número de máquinas e nas despe-
sas tecnológicas gera aumentos de 0,16%, 0,08% e 
0,58%, respectivamente, na produtividade dos es-
tabelecimentos, e esses resultados foram significa-
tivos ao nível de 1%. Tal resultado converge com os 
de Alves et al. (2012) e Souza et al. (2020a) e indica 
que os produtores que não usam os insumos tecno-
lógicos perderão espaço no processo de produção 
agrícola. Ressalta-se, também, que o bom uso dos 
insumos tecnológicos no setor pode estar correla-
cionado com o uso de mão de obra mais qualificada 
em períodos recentes. 

Em relação ao crédito rural, a principal polí-
tica federal para o setor, uma variação positiva de 
10% no montante de crédito gera uma resposta de 
0,1% na produtividade. O baixo valor da influência 
pode ser reflexo da má distribuição do crédito, vis-
to que os estados do Centro-Oeste detêm a maior 
parte do montante e, no agregado, a macrorregião 
captura anualmente mais de 80% do crédito; já os 
estados do Norte e Nordeste capturam os menores 
montantes de crédito rural (Souza et al., 2020b). 
Essa concentração acontece também em linhas vol-
tadas para a agricultura familiar, como o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) (Baccarin & Oliveira, 2021), e mesmo dentro 
das Unidades Federativas (Favaretto et al., 2020). 
Essa disparidade entre os valores de crédito influen-
cia diretamente a produção dessas regiões, pois o 
crédito promove liquidez e permite que os produ-
tores façam uso de insumos mais qualificados, utili-
zem melhores tecnologias e aumentem a escala de 
produção com a aquisição de terras ou de equipa-
mentos mais modernos (Gasques et al., 2012).

Por fim, analisa-se a variável de despesas 
empenhadas ponderada por terra e em interação 
com a macrorregião. A um nível mais desagregado, 
pode-se concluir que a produtividade da terra em 
relação às despesas (ou a influência dessa variável) 
é positiva e significativa apenas para o Nordeste. 
Em relação à elasticidade, pode-se afirmar que o 
aumento de 10% na produtividade média da terra 
em relação às despesas gera um aumento de 0,4% 
na produtividade média da terra do Nordeste. É 
importante ressaltar que, embora esse resultado 
tenha sido obtido, a análise por Unidade Federativa 
indica que nem todos os estados das macrorre-
giões são significativos. Os estados significativos no 
Nordeste são Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Sergipe e Bahia (Tabela 4) – os estados das demais 
macrorregiões, cujas interações não foram signifi-
cativas, foram omitidos da tabela.
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O Nordeste é caracterizado pela predomi-
nância da agricultura familiar, que representa 73,8% 
do total de pessoas empregadas na região (IBGE, 
2019). As principais culturas envolvidas não exibem 
grande valor agregado e, geralmente, dependem 
mais da mão de obra do que do uso de maquiná-
rio (Barbosa, 2021). Esse modelo de agricultura foi 
responsável por 23% do valor total da produção 
dos estabelecimentos (IBGE, 2019). Na análise por 
Unidades Federativas, observa-se que a participa-
ção da agricultura familiar no valor da produção 
ultrapassa 50% em Sergipe (IBGE, 2019).

Apesar do baixo montante de crédito destina-
do à região, destaca-se que a maioria dos estabele-
cimentos de agricultura familiar que tiveram acesso 
ao financiamento o fez com recursos provenientes 
de fundos públicos; desse montante, 90,7% é oriun-
do do Pronaf, o que reforça a importância do papel 
do governo nesse contexto (Silva & Nunes, 2023). 
Dias et al. (2023) reforçam a importância dessa polí-
tica, evidenciando a relação positiva entre o Pronaf 
e o VBP na região. Santos & Braga (2013) também 
encontraram resultados positivos para o crédito em 
geral, não apenas o do Pronaf, mas na produtivida-
de da terra para a região. Além disso, Silva & Ciríaco 
(2022) enfatizam que o Pronaf resultou em um in-
cremento médio de 29,3% na renda agrícola dos 
beneficiários, em comparação com os produtores 
não beneficiários nos estados do Nordeste.

Apesar dos efeitos positivos do crédito ru-
ral, é possível identificar que, no Nordeste, apenas 
12,6% dos estabelecimentos da agricultura familiar 
tiveram acesso a ele, o que fica abaixo da média 
nacional (Souza & Albuquerque, 2023). Além dis-
so, é possível concluir que, na região, o acesso ao 
crédito por grandes e médios estabelecimentos 
também está abaixo da média nacional (Souza & 
Albuquerque, 2023). Diante do contexto de baixo 
acesso ao crédito, destaca-se a relevância das po-
líticas sob responsabilidade das esferas menores 
– municípios e estados –, como o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), e a participação da 
assistência técnica e extensão rural. 

A extensão rural oferece suporte técnico e 
educacional para os agricultores, especialmente os 
pequenos e os produtores familiares, melhorando a 
produção, a sustentabilidade e o desenvolvimento 
local. Costa & Freitas (2018)10 destacam que os esta-
belecimentos com acesso à extensão rural são mais 

eficientes do que os não atendidos, com o efeito 
sendo ainda maior quando o estabelecimento tem 
acesso também ao crédito rural no mesmo período. 
Ou seja, a extensão rural possibilita o uso de recur-
sos de forma otimizada, maximizando a produção 
com o mínimo de custos e desperdícios, por meio 
do uso adequado de insumos, tecnologias e práti-
cas de manejo. Além disso, a extensão gera exter-
nalidades positivas para grandes produtores, pois 
permite a incorporação de tecnologias e conheci-
mentos adotados em grandes fazendas (Costa & 
Freitas, 2018; Freitas et al., 2021). 

Outra opção é o PAA, uma política de signifi-
cativa atuação no Nordeste que, ao facilitar o acesso 
dos agricultores aos mercados, incentiva os produ-
tores a investirem em seus processos produtivos e 
organizacionais (Chmielewska et al., 2010). O PAA 
também estimula a produção dos agricultores, re-
sultando no aumento da oferta de produtos (Grisa 
et al., 2010). Seus impactos econômicos incluem o 
crescimento do PIB per capita nos municípios (Dias 
& Rocha, 2015) e o aumento da renda dos produ-
tores que fornecem para os mercados de compras 
públicas, especialmente os de baixa renda (Elias et 
al., 2024). Além disso, a política gera benefícios so-
ciais, como a melhoria na qualidade e quantidade 
da alimentação para os produtores rurais (Grisa et 
al., 2010).

Apesar dos efeitos positivos e importantes 
que as políticas geram para a agricultura, especial-
mente a familiar, é pertinente ressaltar que todos os 
programas governamentais supracitados exibem 
problemas comuns, independentemente da esfera 
a que estão atrelados: a má distribuição dos recur-
sos e/ou o difícil acesso às informações necessárias. 
Valnier & Ricci (2013) e Salgado et al. (2017) apontam 
que a distribuição dos recursos do PAA é desigual 
entre as macrorregiões e até mesmo entre os esta-
dos de uma mesma macrorregião. A concentração 
de recursos prejudica a sua eficácia, especialmente 
em municípios onde o aproveitamento é otimizado 
pela articulação entre gestores, agricultores, conse-
lheiros e extensão rural (Triches et al., 2019). 

Nesse mesmo sentido, Costa & Freitas (2018) 
e Freitas et al. (2021) ressaltam que há dificuldades 
de acesso às informações sobre a extensão rural. 
Assim, se as regras da extensão, do crédito rural e 
dos demais programas fossem mais claras e aces-
síveis, a probabilidade de os estabelecimentos 

10	Os autores consideraram que a extensão rural corresponde ao serviço de orientação técnica, cujo objetivo é melhorar a produtividade, a sus-
tentabilidade e a rentabilidade das propriedades, pelo repasse de conhecimentos e práticas adequadas por meio de visitas e treinamentos.
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utilizarem esses serviços seria maior, gerando re-
sultados mais eficazes, sobretudo para os peque-
nos produtores (Costa & Freitas, 2018; Freitas et al., 
2021). Além disso, a facilidade de acesso a esses ser-
viços promoveria a sinergia entre o crédito rural e 
a extensão rural, otimizando os resultados para os 
produtores que, atualmente, adotam essas políticas 
de forma isolada (Costa & Freitas, 2018). Ou seja, 
burocracia, falta de comunicação e dificuldades de 
acesso às informações comprometem o acesso dos 
agricultores a esses programas (Triches et al., 2019). 

Embora a literatura e este estudo apontem 
resultados positivos em relação às políticas agríco-
las, é fundamental ressaltar não só esses benefícios, 
mas também os desafios enfrentados pelos agricul-
tores, como a concentração desigual de recursos e 
os problemas informacionais. Os resultados deste 
estudo permitem afirmar que uma distribuição 
mais equânime dos recursos financeiros e o aces-
so adequado às informações aprimorarão o efeito 
dessas políticas na agricultura, especialmente na 
agricultura familiar.

Conclusões e implicações 
para políticas

Este estudo investigou os efeitos dos gastos 
públicos municipais com agricultura e do crédito 
rural sobre a produtividade da terra nos municípios 
brasileiros, com base em dados de 2017. O trabalho 
fornece evidências empíricas relevantes sobre o pa-
pel dos diferentes níveis de governo na indução da 
produtividade agrícola, utilizando uma função de 
produção Cobb-Douglas. A estimação foi realizada 
por mínimos quadrados em dois estágios (MQ2E), 
incorporando variáveis instrumentais para mitigar 
a endogeneidade. Os resultados mostram que os 
insumos produtivos – especialmente os gastos com 
tecnologia, seguidos por mão de obra e maquinário 
– têm impacto estatisticamente significativo e con-
sistente sobre a produtividade da terra. O crédito 
rural também apresentou efeito positivo, embora 
de baixa magnitude. Isso pode estar associado à 
sua distribuição desigual entre regiões e à maior 
concentração de instituições financeiras nas áreas 
mais desenvolvidas. A elasticidade estimada do 
crédito foi de 0,1% para cada aumento de 10% no 
montante, indicando efeitos reais, mas limitados no 
contexto da desigualdade de acesso.

Quanto ao ponto central do estudo, a intera-
ção entre despesas municipais e as macrorregiões 
revelou efeitos positivos e significativos apenas no 
Nordeste, onde um aumento de 10% nos gastos por 
hectare resultou em um acréscimo médio de 0,4% 
na produtividade da terra. Quando desagregado 
por estado, esse efeito se concentrou em cinco 
Unidades Federativas: Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Sergipe e Bahia. Tais resultados sugerem 
que, em regiões de menor acesso ao crédito formal 
e menor presença de grandes empresas agrícolas, 
os governos municipais exercem uma função com-
pensatória crucial por meio de investimentos dire-
tos, extensão rural e políticas de compras públicas.

Assim, o estudo confirma a hipótese de que, 
em um país marcado por profundas desigualdades 
regionais e limitações no alcance das políticas fede-
rais, os gastos em nível municipal podem exercer 
papel relevante na indução da produção agrícola. 
Isso reforça a importância de uma abordagem si-
nérgica de todos os entes federativos. Ou seja, o 
desenho das políticas públicas agropecuárias deve 
garantir que a União, os estados e os municípios 
atuem de forma complementar, considerando-se 
as especificidades territoriais.

Do ponto de vista prático, os resultados ofe-
recem recomendações para aprimorar o impacto 
dos gastos públicos na agricultura por meio do 
fortalecimento de mecanismos de cooperação en-
tre União e municípios. Isso deve incluir maior pre-
visibilidade orçamentária e técnica, especialmente 
nas regiões onde o papel municipal é mais ativo e 
necessário. Também é desejável ampliar a transpa-
rência e o detalhamento da execução orçamentária 
dos municípios no setor agrícola, para que as políti-
cas possam ser monitoradas e avaliadas com maior 
precisão.

Sugere-se, também, a revisão dos critérios 
de distribuição do crédito rural, considerando indi-
cadores de necessidade e capacidade produtiva, e 
não apenas o número de ofertantes ou as estrutu-
ras bancárias disponíveis. Recomenda-se investir na 
articulação entre políticas de crédito, extensão rural 
e compras públicas locais, especialmente voltadas à 
agricultura familiar, de modo que seus efeitos sejam 
potencializados em sinergia.

Por fim, embora o estudo traga evidências ro-
bustas, ele apresenta limitações, como a agregação 
dos dados de despesas e a ausência de informações 
mais desagregadas. Pesquisas futuras podem ex-
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plorar esses aspectos, incluindo análises com dados 
em painel ou diferenciando os efeitos conforme o 
porte (familiar e não familiar) ou o tipo de produção 
dos estabelecimentos agropecuários.
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